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Projeto de Resolução n.º 400/XIII/1.ª (PSD)

Recomenda ao Governo que adopte medidas que permitam a criação do Circuito 

Hidráulico de Reguengos de Monsaraz (ligação à albufeira de Alqueva)

Exposição de motivos

O projecto do Alqueva terminou recentemente o objetivo de alargar a área de regadio, 

dotando cerca de 120 mil hectares de acesso a água de rega da barragem, com a vantagem 

de reduzir o custo relativo do preço da água e deste modo estabelecer uma área de regadio 

produtiva em termos económicos, ambientais e sociais.

Na sequência do desenvolvimento do Alqueva foram identificadas outras zonas com mais 

condições de abastecimento e fornecimento de água e com a existência de um sistema 

capaz para distribuir mais água, como é o caso do Circuito Hidráulico de Reguengos de 

Monsaraz. A criação deste circuito consiste na ligação à albufeira de Alqueva, através de um 

projecto desenvolvido pela pela Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do 

Alqueva (EDIA), com um custo de 40 milhões de euros, e cuja previsão de funcionamento 

aponta para 2019, que irá beneficiar uma área de 10 mil hectares.

Sendo o concelho de Reguengos de Monsaraz uma zona muito interessante, com bons 

solos agrícolas e onde já existe uma diversidade cultural instalada, como a vinha, o olival ou 

mesmo as frutícolas, pode ainda ser potenciada em termos agrícolas com a realização da 

ligação do regadio à barragem do Alqueva.

Pelo exposto, nos termos regimentais e constitucionais aplicáveis, nos termos da alínea b) 

do artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa os Deputados abaixo assinados do 

Grupo Parlamentar do PSD propõem que a Assembleia da República recomende ao 

Governo:
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A adoção de medidas necessárias para garantir a concretização da criação do 

Circuito Hidráulico de Reguengos de Monsaraz (ligação à albufeira de Alqueva), 

seja efetuada, garantido a todos os seus utilizadores, sobretudo aos empresários 

agrícolas, o uso pleno desta importante infraestrutura.

Assembleia da República, 15 de maio de 2016.

Os Deputados,


